
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.677.623 - MG (2014/0344672-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : MARIA DO CARMO SILVA 
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO SOUZA MOURA  - MG077576 

 JOSE ALFREDO DE OLIVEIRA BARACHO JUNIOR E 
OUTRO(S) - MG055150N

RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : HELOIZA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S) - MG023403N

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO. ILEGITIMIDADE DE UMA DAS PARTES. RECURSO CABÍVEL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. ERRO 
GROSSEIRO. NÃO APLICAÇÃO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 1973.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta 
Corte. 
III - É cabível o agravo de instrumento contra decisão que extingue o 
processo sem resolução do mérito, por ilegitimidade passiva de uma das 
partes, porquanto ostenta natureza interlocutória.
IV - Desse modo, no caso de interposição de apelação, afasta-se a 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal, ante a existência de erro 
grosseiro. Precedentes.
V - Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)
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   JOSE ALFREDO DE OLIVEIRA BARACHO JUNIOR E 

OUTRO(S) - MG055150N
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : HELOIZA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S) - 
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Recurso Especial interposto por MARIA DO 

CARMO SILVA, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 1ª Câmara 

do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais no julgamento de 

Apelação, assim ementado (fl. 433e):

PROCESSO CIVIL - EXTINÇÃO PARCIAL DO PROCESSO 
EM RAZÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DE UMA DAS 
PARTES E COISA JULGADA - APELAÇÃO - 
INADEQUAÇÃO - AGRAVO DESPROVIDO.
- A extinção parcial do processo oriunda do reconhecimento da 
coisa julgada e da ilegitimidade de parte não propicia a 
interposição do recurso de apelação, mas sim o agravo de 
instrumento quando o processo não foi integralmente extinto e 
ainda prossegue na primeira instância.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 465e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 

aponta-se ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, porquanto o 

tribunal de origem não teria se pronunciado sobre questões essenciais ao 

deslinde da controvérsia, bem como aos arts. 162, 267 e 513, também do 

codex processual, pois o recurso cabível contra a decisão que extingue o 

processo em relação a uma das partes, por ilegitimidade passiva, seria a 

apelação.

Sem contrarrazões (fl. 491e), o recurso foi inadmitido (fl. 

493/494e), tendo sido interposto Agravo, posteriormente convertido em 
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Recurso Especial (fl. 558e).

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 

combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta Corte, o Relator 

está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a 

recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 

respectiva Corte ou Tribunal Superior.

Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações 

genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 

seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem 

como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice 

da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 

âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
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1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do 
CPC, a agravante não evidencia qualquer vício no acórdão 
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 
ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
01/07/2014, destaque meu).

De outra parte, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo 

o qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, 

do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
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decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual é cabível agravo de instrumento 

contra decisão que extingue o processo sem resolução do mérito, por 

ilegitimidade passiva de uma das partes, porquanto esta ostenta natureza de 

decisão interlocutória.

Desse modo, no caso de interposição de apelação, afasta-se a 

aplicação do princípio da fungibilidade recursal, ante a existência de erro 

grosseiro.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXCLUI 
LITISCONSORTE PASSIVO, SEM PÔR TERMO AO 
PROCESSO. RECURSO CABÍVEL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
1. A decisão que exclui do processo um dos litisconsortes, sob 
o fundamento de ilegitimidade passiva ad causam, é 
impugnável por meio de agravo, uma vez que não põe termo à 
relação processual.inteligência do art.162 e parágrafos do 
CPC. Precedentes jurisprudenciais.
2. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e 
suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o 
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magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
3. Provimento do recurso especial, para reconhecer a 
inadmissibilidade do recurso de apelação interposto perante o 
Tribunal de origem, tanto mais que o princípio da fungibilidade 
pressupõe a tempestividade do recurso equivocadamente 
interposto.
(REsp 364.339/SP, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/05/2004, DJ 21/06/2004, p. 163, 
REPDJ 21/03/2005, p. 217).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXCLUSÃO DE SÓCIO COOBRIGADO POR 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA.
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DE APELAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do STJ já consolidou o entendimento de 
que não cabe  Apelação contra decisão que, antes da 
sentença, reconhece a ilegitimidade de alguma das partes.
2. Diante da ausência de dúvida objetiva e do reconhecimento 
de erro grosseiro, mostra-se inviável a aplicação do princípio 
da fungibilidade recursal na hipótese dos autos.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 732.567/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2008, DJe 
19/12/2008, destaques meus).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXCLUSÃO DE UM DOS 
LITISCONSORTES DA RELAÇÃO PROCESSUAL, SEM 
EXTINÇÃO DO PROCESSO. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL: AGRAVO. 
SÚMULA 83/STJ. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. NÃO 
CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO.
1. A exclusão de um dos litisconsortes do polo passivo, por 
ilegitimidade, prosseguindo-se o feito perante os demais, não 
configura extinção da totalidade do feito, caracterizando 
decisão interlocutória - ato pelo qual o juiz, no curso do 
processo, resolve questão incidente -, pelo que é recorrível 
mediante recurso de agravo de instrumento. Precedentes.
2. A aplicação do princípio da fungibilidade recursal é cabível 
na hipótese em que exista dúvida objetiva, fundada em 
divergência doutrinária ou mesmo jurisprudencial acerca do 
recurso a ser manejado em face da decisão judicial a qual se 
pretende impugnar.
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3. O entendimento pacífico do STJ é de que constitui erro 
grosseiro, não amparado pelo princípio da fungibilidade 
recursal, por ausência de dúvida objetiva, a interposição de 
recurso de apelação quando não houve a extinção total do feito 
- caso dos autos - ou seu inverso, quando a parte interpõe 
agravo de instrumento contra sentença que extinguiu 
totalmente o feito. Súmula 83/STJ.
4. "É pacífico nesta Corte Superior que a decisão que exclui do 
processo um dos litisconsortes, prosseguindo-se a execução 
com relação aos demais co-executados, é recorrível por meio 
de agravo de instrumento, caracterizando-se erro grosseiro a 
interposição de apelação" (AgRg no Ag 1.236.181/PR, 
TERCEIRA TURMA, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
- DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS -, DJe de 
13/9/2010).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 336.945/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 23/10/2014, 
destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
EXCLUSÃO DE ALGUMA DAS PARTES DO PÓLO 
PASSIVO. RECURSO CABÍVEL. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. DESCABIMENTO.
1.- Segundo a jurisprudência desta Corte, é incabível recurso 
de Apelação em face de decisão que reconhece a ilegitimidade 
de alguma das partes, antes da prolatação da sentença.
2.- Diante da ausência de dúvida objetiva e do reconhecimento 
de erro grosseiro, mostra-se inviável a aplicação do princípio 
da fungibilidade recursal.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1303939/SP, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 
22/08/2011, destaque meu).

Processual civil. Recurso especial. Ação de indenização por 
danos materiais e morais. Interposição de recurso de apelação 
em face de decisão que determina a exclusão de alguns dos 
indicados no pólo passivo. Inadmissibilidade. Aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal. Impossibilidade.
- De acordo com a jurisprudência do STJ, o recurso de 
apelação não é cabível em face de decisão que, antes da 
prolatação da sentença, reconhece a ilegitimidade de alguma 
das partes.
- Conforme já sedimentado na jurisprudência desta Corte, a 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal demanda, além 
da não configuração da má-fé da parte, a existência de dúvida 
objetiva na doutrina e na jurisprudência, a ausência de erro 
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grosseiro na interposição, e a observância do prazo do recurso 
adequado.
- Diante da ausência de dúvida objetiva e do reconhecimento 
de  erro grosseiro na espécie, mostra-se inviável a incidência 
do princípio da fungibilidade recursal na hipótese dos autos. 
Recurso especial provido.
(REsp 1.026.021/SP, Relª. Minª. NANCY ANDRIGHI, DJ 
30.4.08, destaques meus).

Na mesma linha, destaco, ainda, as seguintes decisões 

monocráticas: AREsp n. 791.511/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 

28.03.2017, e; REsp n. 1.168.863/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 

DJe 30.08.2013.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

É o voto.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1635760 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/09/2017 Página  11 de 4


